
Acção de declaração de nulidade de acto de cobrança


NOTA: Nos termos da lei, o acto nulo não produz quaisquer efeitos jurídicos, independentemente da declaração de nulidade. Esta nulidade implica a extinção da dívida, seja ela de natureza fiscal ou administrativa em sentido próprio, tornando inexigível ao alegado devedor o pagamento da quantia em dívida.
É que a omissão resultante seja da falta de fundamentação seja de fundamentação obscura ou deficiente tem consequências jurídicas porque são elementos relevantes e a lei comina a falta de informação com a nulidade, que pela sua gravidade se trata de uma nulidade insuprível.
A presente minuta é de acção administrativa PRÉVIA a execução para pagamento de contribuição em dívida à CPAS.


TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE LISBOA
(ACÇÃO DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE ACTO DE COBRANÇA)

MERITISSIMO JUIZ DE DIREITO:
Mª Silva, Advogada portadora da cédula profissional nº... e com escritório em (local), vem pela presente propor e fazer seguir acção de declaração de nulidade de acto de cobrança, o que faz nos termos do artº 2º/2ª) CPTA contra Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores, com sede no Largo de S. Domingos, 14 – 2º – 1169-060 Lisboa e NIPC 500745439 e com os seguintes fundamentos:
1.	A R. é uma instituição de previdência autónoma, com personalidade jurídica, regime próprio e gestão privativa, e visa fins de previdência e de protecção social dos advogados e dos associados da Ordem dos Solicitadores.
2.	Embora seja uma pessoa colectiva autónoma, a R. foi criada especificamente para satisfazer necessidades de interesse geral dos respectivos beneficiários, que são fins de previdência e de protecção social, encontrando-se a sua actividade regulada de modo específico pelo Regulamento da CPAS, aprovado pelo DL nº 119/2015, de 29 de Junho, e, subsidiariamente, pelas bases gerais do sistema de segurança social (artº 1º/2 RCPAS), por modo que as relações entre aquela entidade e os seus associados relativamente ao pagamento de contribuições devidas ao sistema de previdência rege-se por normas de direito administrativo.
3.	Designadamente, criada pelo DL 36550 de 22/10/47, a R. é uma instituição que preenche a incumbência do Estado de colaboração com as suas funções de previdência e foi-se mantendo sempre com um regime autónomo, com gestão privativa, mas com uma actividade que coexiste com as funções de previdência da Segurança Social, ao longo da vigência dos vários diplomas aplicáveis e da actual Lei 4/2007 de 16/1, lei de bases da Segurança Social, a qual, no seu artº 106º, estatui que se mantêm autónomas as instituições de previdência criadas antes da vigência do DL 549/77 de 31/12, “com os seus regimes jurídicos e formas de gestão privativas, ficando subsidiariamente sujeitas às disposições da presente lei e à legislação dela decorrente, com as necessárias adaptações”, prevendo também o regulamento da CPAS, anexo ao DL 119/2015 de 29/6, no seu artº 1º/2, que lhe é aplicável subsidiariamente as bases gerais da Segurança Social e a legislação dela decorrente.
4.	A R. goza de regalias previstas na lei para entidades públicas (artº 98º RCPAS).
5.	As funções de previdência da R. integram-se no sistema geral de Segurança Social tutelado pelo Estado, sendo-lhe atribuídos poderes de autoridade que caracterizam as relações administrativas. Ora ocorre que
6.	Com data de (...) foi a A. notificada para proceder ao pagamento da contribuição devida à R. relativa ao mês de (indicar) e no valor de ...€ (extenso), valor esse que inclui capital e juros relativos a contribuições não pagas nos pretéritos meses de (...) – doc. 01 que se junta e se dá por reproduzido para os efeitos de lei.
7.	Como é sabido, e sem prejuízo de eventual discussão relativa à natureza administrativa ou tributária das contribuições devidas à R., CADA acto de processamento de contribuição devida à CPAS constitui um acto administrativo impugnável.
8.	Analisada exaustivamente a dita notificação / acto de cobrança, constata-se que da mesma não consta a fundamentação de facto e de direito na qual radica a pretensão de cobrança do valor de ...€ (extenso). Na verdade,
9.	Da notificação do acto administrativo devem constar o texto integral do acto administrativo, incluindo a respectiva fundamentação, quando deva existir (artº 114º/2ª) CPA). Também:
10.	Devem ser fundamentados os actos administrativos que, total ou parcialmente (...) imponham (...) deveres, encargos, ónus, sujeições ou sanções (artº 152º/1ª) CPA).
11.	A fundamentação está sujeita aos requisitos constantes do artº 153º CPA: “A fundamentação deve ser expressa, através de sucinta exposição dos fundamentos de facto e de direito da decisão, podendo consistir em mera declaração de concordância com os fundamentos de anteriores pareceres, informações ou propostas, que constituem, neste caso, parte integrante do respectivo acto.”
12.	“Equivale à falta de fundamentação a adopção de fundamentos que, por obscuridade, contradição ou insuficiência, não esclareçam concretamente a motivação do acto.” (artº 153º/2 CPA).
13.	O artº 161º/2d) CPA fere com a nulidade os actos administrativos que ofendam o conteúdo essencial de um direito fundamental.
14.	Sob a epígrafe: “Direitos e garantias dos administrados”, o artº 268º/3 CRP dispõe como segue: “Os actos administrativos (...) carecem de fundamentação expressa e acessível quando afectem direitos ou interesses legalmente protegidos.”
15.	Resulta pois do que antecede que sobre a R. recai o dever (constitucional e legal) de fundamentar o acto de cobrança melhor identificado em 6. supra o qual é, como está, nulo, não produzindo por isso quaisquer efeitos jurídicos independentemente da declaração de nulidade (artº 162º/1 CPA) e, designadamente, não produzindo efeitos para cobrança coerciva.
16.	A nulidade é invocável a todo o tempo por qualquer interessado e pode, também a todo o tempo, ser conhecida por qualquer autoridade e declarada pelos tribunais administrativos ou pelos órgãos administrativos competentes para a anulação (artº 162º CPA).
17.	Sendo o acto de cobrança nulo, como é atenta a omissão total de fundamentação e todo o normativo expendido supra, mais o que V.Exª doutamente entender suprir, resulta claro que o mesmo acto de cobrança não produz quaisquer efeitos jurídicos (artº 162º/1 CPA) pelo que a A. nada deve à R. a título desta dita cobrança.
18.	Devendo tal ser declarado, para todos os efeitos de lei, o que desde já expressamente se requer.

Termos em que, R. a V. Exª que, D. e A. se digne julgar a presente acção procedente por provada e, por via dela, se digne declara nulo e de nenhum efeito o acto de cobrança relativo ao pagamento da contribuição devida à R. relativa ao mês de (indicar) e no valor de ...€ (extenso), valor esse que inclui capital e juros relativos a contribuições não pagas nos pretéritos meses de (...) (cfr. 6. supra), declarando-se igualmente que a A. não deve à R. o valor em crise, tudo com todas as consequências em sede de custas e custas de parte.

PARA TANTO, R. a V.Exª se digne mandar citar a R. para contestar, querendo, a presente acção, com a legal cominação caso o não faça, seguindo os autos os seus termos até final.
R. a V. Exª se digne notificar a R. para juntar a estes a notificação / acto de cobrança a que se refere 6. da presente p.i..

JUNTA: 01 Doc., DUC e comprovativo do respectivo pagamento.
VALOR: (o da notificação de cobrança).

Pede deferimento,
A ADVOGADA
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